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São Paulo
Quinta-feira e sexta-feira, 19 e 20 de junho de 2025

Nunes diz que prefeitura
apagou Imagens de
‘sumiço’ da Cracolândia 

DESAPARECIMENTO

ÍTALO LO RE E 
LÍVIA MACHADO/AE

O prefeito de São Paulo,
Ricardo Nunes (MDB), afir-
mou ontem, que as imagens
gravadas  nos  dias  em que
ocorreu o "esvaziamento"
do fluxo de usuários de dro-
ga da Cracolândia,  no co-
meço do mês passado,  fo-
r a m  a p a g a d a s  d o  S m a r t
Sampa, programa de câme-
r a s  d e  m o n i t o r a m e n t o  d a
gestão municipal.

Em decisão judicial do últi-
mo dia 13, à qual o Estadão
teve acesso, o Tribunal de
Justiça do Estado (TJ-SP) de-
terminou que a Prefeitura
promovesse a "imediata pre-
servação e conservação das
imagens captadas por todas
as câmeras de vigilância ur-

bana" localizadas no entorno
da Cracolândia.

A determinação, que aten-
deu a pedidos da Defensoria
Pública e do Ministério Públi-
co do Estado (MP-SP), dizia
respeito principalmente a gra-
vações feitas entre os dias 1º e
14 do mês passado nas ime-
diações da Rua dos Protestan-
tes, em especial na esquina
com a Rua dos Gusmões, no
centro.

Conforme a Prefeitura, po-
rém, não foi possível preservar
as imagens captadas no come-
ço do mês passado. "Chegou
no dia 13 (o pedido), preserva-
mos (a partir do) dia 14 do mês
anterior", afirmou Nunes du-
rante apresentação de relató-
rio de transparência do Smart
Sampa, no centro da capital
paulista.

ALESP

Juiz autoriza pagamento
reatroativo para servidores 
FELLIPE GUALBERTO/AE

A
16ª Vara da Fazenda
de São Paulo autori-
zou pagamento retro-

ativo a 20 procuradores, ativos e
aposentados, da Assembleia Le-
gislativa do Estado de São Paulo
(Alesp). De acordo com cálculos
do Estadão, o valor alcançaria
cerca de R$ 3,6 milhões, com pa-
gamentos que ficariam por volta
de R$ 180 mil mais correções
monetárias para cada servidor.

Em dezembro de 2023, o salá-
rio dos procuradores da Alesp
aumentou de R$ 37,5 mil para o
teto de R$ 46,3 mil (bruto), no
mesmo valor dos juízes do Su-
premo Tribunal Federal (STF).
O pedido de pagamento retro-
ativo, que foi aceito pela Justiça,
exigia que os procuradores rece-
bessem a diferença nos valores

entre os anos de 2020 e 2023.
Na ação, aberta pela Associa-

ção dos Procuradores da Assem-
bleia Legislativa de São Paulo
(Apalesp), a entidade afirmava
que no julgamento da Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade
(ADI) 3854/DF, em 2020, o STF
definiu que o limite do pagamen-
to de desembargadores do Tri-
bunal de Justiça deveria ser o
mesmo dos ministros do STF e
não de 90,25%. Com base nesta
decisão, o associação pediu o pa-
gamento dos valores retroativos.

O juiz responsável pelo caso,
Marcio Ferraz Nunes, escreveu
na sentença ao liberar os paga-
mentos: "julgo procedentes os
pedidos, o que faço para conde-
nar a parte requerida ao paga-
mento dos valores pretéritos,
decorrente da aplicação do limi-
te remuneratório correspon-

dente a 100% do subsídio do Mi-
nistro do Supremo Tribunal Fe-
deral".

Em nota, a Apalesp afirmou
ao Estadão que a decisão ainda
se encontra em primeira instân-
cia. "A sentença reconheceu o
direito dos procuradores ao pa-
gamento das diferenças decor-
rentes da aplicação, de forma
retroativa, do teto remunerató-
rio correspondente a 100% do
subsídio dos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, confor-
me entendimento consolidado
pelo STF".

A entidade ainda defende
que o pagamento retroativo
"trata-se de direito já reconheci-
do a outras carreiras jurídicas
com atribuições equivalentes".

Em maio deste ano a Alesp
também aprovou um projeto de
lei do governador Tarcísio de

Freitas (Republicanos) que per-
mite um pagamento adicional
acima do teto aos procuradores
do Estado. O texto cria uma
compensação por "excesso de
trabalho" dos servidores públi-
cos, permite folga a cada três
dias trabalhados para os servi-
dores em sobrecarga, com limite
de sete folgas por mês, ou uma
compensação em financeira.

Estão aptos a pedir a licença
ou reembolso os procuradores
que atuarem em finais de sema-
na ou feriados, que cobrirem fé-
rias de colegas ou que acumu-
lem funções em grupos de tra-
balho, comitês, mutirões e pro-
gramas de colaboração. Na oca-
sião, a Apalesp afirmou que se
tratava de um "mecanismo legí-
timo de compensação pelo de-
sempenho de atividades ex-
traordinárias".

Casal de empresários teria sido
morto a mando de advogados
POR JOSÉ MARIA TOMAZELA

Um casal sem herdeiros, dis-
creto e querido por amigos. A
maneira violenta como foram
mortos os empresários José
Eduardo Ometto Pavan, de 69
anos, e Rosana Ferrari, de 61, foi
um choque para as pessoas mais
próximas. Os dois foram assassi-
nados a tiros, no sítio do casal,
em São Pedro, no interior de São
Paulo A polícia prendeu os sus-
peitos da execução e o casal de
advogados Hércules Praça Bar-
roso, de 47 anos, e Fernanda
Morales Teixeira Barroso, de 44
que seria mandante do crime.

A defesa dos advogados diz
que vai provar a inocência deles.
A reportagem não conseguiu con-
tato com a defesa dos executores.

Ometto Pavan e sua mulher
moravam em Araraquara, tam-
bém no interior. Ele era de uma
família tradicional no ramo açu-
careiro. Seu pai, Virgílio Pavan,
foi um dos sócios da Usina Santa
Cruz, atual Usina São Martinho.
O sobrenome Ometto é referên-
cia no setor sucroalcooleiro na-
cional.

Pavan, porém, se destacou no
ramo de usinagem, se especiali-
zando na prestação de serviços
de tornearia, fabricação e venda
de peças. Ele era proprietário do
Sítio Pura Vida, no bairro Portal

da Serra, em São Pedro. A pro-
priedade, voltada para a criação
de gado bovino e produção de
eucalipto, estava parcialmente
arrendada.

Rosana era proprietária e di-
retora do Educandário da Crian-
ça, escola infantil tradicional, lo-
calizada na Vila Santana, em
Araraquara. Ela dirigia a escola,
que atende alunos do berçário à
pré-escola, desde a década de
1990. O estabelecimento oferece
também aprendizado de idio-
mas, esportes, artes e cultura.

No dia de sua morte, a prefei-
tura manifestou pesar e a home-
nageou em comunicado, em sua
página oficial. "Rosana dedicou
sua vida à educação, com amor,
comprometimento e uma visão
que transformou gerações. Seu
legado como educadora, gestora
e ser humano permanecerá vivo
na memória de todos que tive-
ram o privilégio de aprender
com ela - alunos, famílias e toda
a comunidade escolar."

O casal convivia há mais de
20 anos e tinha o hábito de pas-
sar os fins de semana no sítio,
em São Pedro. Embora eles fos-
sem discretos, eram bastante
conhecidos na cidade.

COMO FOI O CRIME
No dia 6 de abril deste ano,

um domingo, um vizinho estra-

nhou que a picape Fiat Toro do
casal estava estacionada em
frente à casa do sítio, mas não
havia movimentação no local.
Ele foi checar e viu o corpo do
empresário imóvel na cabine. A
Polícia Militar foi acionada e
constatou que o empresário es-
tava morto, com duas marcas de
tiro na região do peito. O corpo
de Rosana foi encontrado na ca-
çamba do veículo, fechada com
a lona. Ela tinha um ferimento à
bala no lado esquerdo do peito.

A perícia indicou execução,
mas o caso foi investigado ini-
cialmente como latrocínio. As
carteiras e os celulares das víti-
mas foram levados pelos suspei-
tos. Logo as investigações passa-
ram a apontar para um crime
planejado e a hipótese de latro-
cínio - roubo seguido de morte -
foi descartada.

As perícias e os exames de
balística, além de outros indí-
cios colhidos durante a investi-
gação, levaram a dois suspeitos
do duplo assassinato. Carlos Cé-
sar Lopes de Oliveira, de 57
anos, conhecido como ‘Cesão’,
e Ednaldo José Vieira, de 54, o
‘Índio’, foram presos em São
Carlos e Praia Grande. A prisão
deles, mais a análise do conteú-
do de celulares e o cruzamento
de informações, além de exten-
sa análise de processos envol-

vendo os bens do casal, levaram
aos mandantes.

Os advogados Hércules Praça
Barroso, de 47 anos, e Fernanda
Morales Teixeira Barroso, de 44,
foram presos na terça-feira pas-
sada, no condomínio onde mo-
ram, em São Carlos. Eles são
suspeitos de terem encomenda-
do os assassinatos de José
Eduardo e Rosana para ficar
com o patrimônio deles. O De-
partamento Estadual de Investi-
gações Criminais (Deic) reali-
zou a operação "Jogo Duplo" pa-
ra prender os suspeitos.

Segundo a polícia, eles atua-
vam como advogados do casal
há mais de dez anos e usaram de
artifícios para se apropriar de
cerca de R$ 12 milhões em imó-
veis pertencentes às vítimas.
Com o pretexto de proteger o
patrimônio das vítimas, os bens
foram colocados no nome dos
advogados. Além disso, o casal
de advogados teria falsificado
boletos bancários para cobrar
custas inventadas, com valor
aproximado de R$ 3 milhões.
Totalizando R$ 15 milhões.

A polícia acredita que o casal
foi morto para que não alterasse
a titularidade dos bens. Eles não
tinham filho, nem outros herdei-
ros. Os quatro - mandantes e exe-
cutores - tiveram a prisão tempo-
rária decretada por 30 dias. 

VIOLÊNCIA

OUTONO-QUINTA: Sol o dia todo sem nuvens. 
Noite de tempo aberto sem nuvens.

Manhã Tarde Noite
06:44 17:25
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